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Resumo: A violência por parceiro íntimo (VPI) em relações homossexuais enfrenta estereótipos que a 

invisibilizam nas políticas públicas. O objetivo deste estudo foi refletir sobre fatores psicossociais que ajudem a 

compreender tal fenômeno, bem como promover sugestões reflexivas para a atuação diante dessa demanda em 

políticas públicas. Metodologicamente, trata-se de um estudo teórico, onde seguimos os passos propostos por Filho 

e Struchiner (2021). Entendemos que a VPI nas relações homossexuais envolve o entrelaçamento de diversas 

categorias identitárias como gênero, raça, classe, deficiência etc. Nota-se que barreiras metodológicas e atitudinais 

frutos de discriminações dificultam que dados reais sobre a VPI homossexual sejam conhecidos, o que contribui 

para que sujeitos vitimados nesse contexto vivam uma forma ‘deixar morrer’ foucaultiano, operacionalizado 

através de estado de exceção permanente, que pode chegar a uma necropolítica quando observadas as 

interseccionalidades envolvidas. 

 

Palavras-chave: Violência por Parceiro Íntimo; Violência nas Relações Homossexuais; Políticas Públicas. 

 

Abstract: Intimate partner violence (IPV) in homosexual relationships faces stereotypes that make it invisible in 

public policies. The objective of this study was to reflect on psychosocial factors that help to understand this 

phenomenon, as well as to promote reflective suggestions for acting in the face of this demand in public policies. 

Methodologically, this is a theoretical study, where we follow the steps proposed by Filho and Struchiner (2021). 

We understand that IPV in homosexual relationships involves the interweaving of different identity categories 

such as gender, race, class, disability, etc. It is noted that methodological and attitudinal barriers resulting from 

discrimination make it difficult for real data on homosexual IPV to be known, which contributes to the victimized 

subjects in this context living a Foucaultian way of 'letting die', operationalized through a permanent state of 

exception, which can arrive at a necropolitics when observing the intersectionalities involved. 
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INTRODUÇÃO  

A violência pode ser considerada uma categoria conceitual aberta, pois está sempre 

disponível para acolher novos significados (Rifiotis, 1999). Dentre as suas várias possibilidades 

de manifestação, encontramos a violência por parceiro íntimo (VPI), caracterizada por atos de 

violência praticados por um parceiro afetivo-sexual atual ou passado, sendo registrada 

independentemente de as partes coabitarem ou não e envolve tentativas de um parceiro exercer 

poder e controle sobre o outro através do uso de diversos mecanismos sociais e históricos 

(Garcia; Silva, 2018). A partir dessa definição, o objetivo deste estudo foi refletir sobre a VPI 

nas relações homossexuais, identificando fatores sociais envolvidos neste fenômeno, bem como 

intentamos propor possíveis reflexões que auxiliem a atuação profissional em políticas públicas 

para o tema.  

Para avançarmos na discussão, é necessária a definição de algumas categorias 

necessárias à análise. Por entender a VPI como multicausal, histórica, contextual e baseada em 

relações de poder, utilizaremos a interseccionalidade como operador analítico essencial. Esse 

conceito diz respeito à articulação de dois ou mais eixos de opressão atravessando o mesmo 

corpo (Crenshaw, 2002). Collins e Bilge (2020) explicam que a interseccionalidade é uma 

ferramenta analítica que investiga como as relações de poder influenciam as relações sociais 

marcadas pela diversidade levando em conta como as categorias como raça, classe, gênero, 

orientação sexual, etnia, faixa etária, deficiência - entre outras - são inter-relacionadas e se 

moldam mutuamente construindo a experiência social e histórica dos sujeitos.  

A partir de um olhar interseccional, podemos desvelar e compreender o papel das 

desigualdades sociais na produção das experiências relacionais dos sujeitos, pois essas 

desigualdades são mantidas por relações de poder maiores e mais complexas, ou seja, a 

violência que atinge as relações interpessoais começa em uma matriz de desigualdade social e 

relações de poder maior, que derivam de processos opressivos dissipados no contexto social 

mais amplo, sendo que as análises possíveis a partir da interseccionalidade precisam estar 

voltadas a justiça social. Dessa maneira, a interseccionalidade permite que se tenha um olhar 

aprofundado em dinâmicas baseadas em gênero, raça, classe e demais marcadores sociais na 

produção da VPI homossexual. 

Utilizaremos ainda a categoria ‘relações homossexuais’, por entender que nem sempre 

quem está em uma relação com uma pessoa do mesmo gênero é necessariamente homossexual. 

Assim, o foco se dará nas dinâmicas interacionais entre os parceiros e não nos sujeitos em si. 

Vale ainda ressaltar que as relações afetivo-sexuais são norteadas pela 
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monogamia, que diz respeito à vivência afetiva e sexual exclusivamente com um parceiro 

(Amorin; Reis, 2020), que se tornou compulsória e normativa, aparentando ser um sistema 

onipresente e natural para relacionamentos íntimos na esfera pública que detém privilégios aos 

que se adequam a esse sistema (como acesso a direitos, bens ou uma prerrogativa de 

superioridade social em relação às outras formas de conjugalidade) (Porto, 2018).  

Nesse sentido, a VPI homossexual se encontra em uma esfera de invisibilidade. De 

acordo com Santos e Caridade (2017), os estudos sobre VPI, enquanto fenômeno social, se 

concentram na VPI entre pessoas heterossexuais, com foco na violência contra as mulheres 

cisgêneras em relacionamentos com homens, compreendendo o fenômeno a partir do modelo 

patriarcal e dicotômico (homem agressor/mulher vítima). Um dos efeitos dessa invisibilização 

é uma forma de percepção social de inexistência da VPI nas relações homossexuais e a questão 

se torna ainda mais complexa quando se tem a dimensão de que as relações homossexuais são 

proibidas e/ou marginalizadas em algumas sociedades, o que impede que se compreenda em 

profundidade tal fenômeno (Renzetti; Curran; Shana, 1992). Há ainda que se refletir que dar 

visibilidade a VPI homossexual pode reforçar estigmas e preconceitos contra a comunidade de 

Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transgêneros - LGBT (Chong; Mak; Kwong, 2013).  

Ao contrário da percepção de invisibilidade social deste fenômeno, pesquisas apontam 

taxas de prevalência de VPI nas relações homossexuais com grande variabilidade (Woodyatt; 

Stephenson, 2016).  Na pesquisa de Osório, Sani e Soeiro (2020), que objetivou identificar a 

prevalência da VPI nos relacionamentos íntimos de pessoas gays e lésbicas, 97,6% da amostra 

relataram a ocorrência de violência psicológica, seguindo-se de 88,1% da amostra relatando a 

ocorrência de violência física, 47,6% da amostra relataram a ocorrência de violência 

socioeconômica, e por fim, 33,3% relataram a ocorrência de violência sexual em suas relações 

íntimas. 

Alguns resultados da pesquisa de Santos e Caridade (2017), apontaram que homens 

podem tender ao uso da agressividade para resolver suas diferenças dentro da relação. De forma 

geral, a violência sexual seguida da violência psicológica e a violência física podem ser 

pensadas como as violências mais presentes na relação íntima entre homens (Stephenson et al., 

2014). Já nas relações homossexuais femininas, o imaginário social baseado em estereótipos de 

gênero faz com que mulheres sejam entendidas como não violentas ou se quando o são, estão 

apenas reagindo a uma agressão vivenciada (Souza; Silva; Beiras, 2021). 

Diversas barreiras impedem ou dificultam que vítimas de VPI homossexual reconheçam 

e denunciem sua relação abusiva. Essas barreiras giram em torno da 
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inexistência de serviços públicos que atendam a VPI homossexual, de forma que a maioria dos 

serviços de atendimento a vítimas de violência doméstica tem como público preferencial as 

mulheres cisgêneras heterossexuais (Calton; Cattaneo; Gebhard, 2016). Quando uma vítima de 

VPI homossexual procura alguma política pública, ela esbarra em barreiras discriminatórias 

simbólicas, burocráticas e atitudinais, características clássicas de um serviço que não está 

configurado para atender tais sujeitos (Sugg, 2015).  

Para reforçar a justificativa da importância de um tema como este, podemos citar ainda 

a Lei 11.340/06, mais conhecida como Lei Maria da Penha (Brasil, 2006), a qual tipifica e 

vislumbra a prevenção e punição da violência contra mulheres em diversas esferas, dentre elas, 

a íntima. Tal lei é um mecanismo de proteção integral da mulher independente de sua orientação 

sexual, logo, nossos sistemas jurídicos podem recorrer a tal legislação para lidar com a VPI 

homossexual feminina, já homens em situação de VPI homossexual não são mencionados em 

nenhum momento na lei, porém essa dinâmica esconde uma complexidade importante: a 

proteção advinda da Lei Maria da Penha à mulher vítima de VPI por parte de sua parceira só 

ocorre quando a vítima provar estar em situação de subalternidade dentro da sua relação 

homossexual e em 2025, o Supremo Tribunal Federal estendeu a proteção da referida lei aos 

homens em relacionamentos com outros homens baseando-se no mesmo princípio, mas ainda 

observa-se que a aplicabilidade desta lei para a VPI homossexual masculina depende do 

entendimento individual do jurista do caso (Souza; Honorato, 2020). Assim, nos questionamos: 

quais fatores psicossociais e históricos estão envolvidos na VPI homossexual? 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O estudo corresponde a um estudo teórico reflexivo. Nos baseamos no passo a passo 

disponibilizado por Filho e Struchiner (2021), que defendem a construção de um estudo teórico 

a partir do seguinte modelo e passo a passo: 

1) Identificação e delimitação do objeto de estudo: onde os pesquisadores delimitam o 

tema que pretendem se debruçar e neste caso, nos debruçamos sobre a violência nas 

relações homossexuais e sua relação com as políticas públicas; 

2) Resgate cognitivo e tempestade de ideias: essa etapa é iniciada a partir das 

experiências do pesquisador sobre o objeto de pesquisa em questão e no caso deste 

estudo, o trabalho foi iniciado a partir das inquietações que surgiram durante a 

formação em nível de doutorado do primeiro autor; 
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3) Representação do modelo teórico: diz respeito à construção de representação do 

modelo teórico que se está construindo e neste estudo, a principal forma de 

representação teórica realizada foram as anotações manuais em rascunhos manuais 

realizadas durante o percurso da escrita, onde os pontos anotados serviram de 

disparadores para o desenvolvimento teórico na próxima etapa; 

4) Revisão da literatura sobre o tema: foram realizadas duas grandes revisões de 

literatura sobre o tema da VPI nas relações homossexuais, sendo: Souza, Silva, 

Beiras (2021) e Souza, Silva, Beiras (2022). As revisões possibilitaram a 

aproximação com pesquisas nacionais e internacionais que serviram de 

embasamento teórico para a escrita deste estudo.  

5) Estruturação do modelo teórico: diz respeito ao confrontamento dos conhecimentos, 

a fim de responder à pergunta inicial do estudo, incluindo, mantendo, excluindo e/ou 

adaptando a sua estrutura. Neste estudo, organizamos o trabalho em três etapas: a 

introdução, onde apresentamos e justificamos o objeto de estudo (VPI 

homossexual); a segunda etapa onde aprofundamos os fatores sociais, históricos e 

interseccionais relacionados a VPI homossexual, a atuação em políticas públicas em 

VPI homossexual e por fim, as sugestões reflexivas e as conclusões; 

6) Submissão do modelo teórico a especialistas: por fim, esta é a última etapa da 

construção de um estudo teórico, onde o trabalho é avaliado pela comunidade 

científica, onde ficamos sujeitos a correções e finalizações solicitadas pelos 

avaliadores.  

 

VIOLÊNCIA NAS RELAÇÕES HOMOSSEXUAIS: FATORES, DINÂMICAS E 

REFLEXÕES 

É preciso que entendamos que as relações homossexuais estão inseridas em um contexto 

chamado estresse social minoritário. De acordo com Meyer (2003), o estresse social minoritário 

diz respeito à perspectiva de que os membros de um grupo estigmatizado experimentam 

estressores comuns em maiores intensidades e estressores adicionais e únicos e envolve três 

aspectos: (a) a experiência direta de rejeição ou violência como resultado da orientação sexual; 

(b) a construção da própria identidade a partir das atitudes negativas da sociedade em relação à 

diversidade sexual, a chamada ‘homofobia internalizada’; (c) a antecipação do preconceito, que 

está associada, por exemplo, a ocultação da orientação sexual.  
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Ao considerar o contexto do estresse social minoritário, faremos o recorte de fatores que 

auxiliam na compreensão da VPI homossexual. O primeiro deles é a intergeracionalidade. Este 

conceito refere-se ao aprendizado e reprodução da violência vivida/presenciada na família de 

origem nas relações íntimas do sujeito e esse movimento funciona a partir de uma forma de 

identificação com os comportamentos e valores violentos, de maneira a poder condicionar os 

sujeitos a vivenciarem, mais tarde, as mesmas práticas (Oliveira; Sani, 2009; Paixão et al., 

2015).  

Scantamburlo, Moré e Crepaldi (2012) discutiram que mesmo havendo diferentes 

posturas de explicação sobre a violência doméstica, a intersecção entre eles é a 

intergeracionalidade da violência. Dessa maneira, podemos compreender que 

crianças/adolescentes que ameacem a estabilidade da heterossexualidade (sejam esses sujeitos 

homossexuais ou não) são expostos a diversas formas de punições simbólicas e reais. Tais 

punições envolvem rejeições, humilhações, privações etc., sendo entendidas como tentativas de 

disciplinar ou ‘trazer de volta’ tais sujeitos a heterossexualidade. Esse contexto pode tornar a 

experiência de desenvolvimento dessas pessoas regada a sofrimento, tendo como reflexo a VPI 

vivida em suas relações íntimas posteriormente. 

O segundo ponto envolve que as situações estressantes vividas ao longo do 

desenvolvimento podem fazer com que sujeitos dissidentes da heterossexualidade construam 

significados negativos em relação a sua própria orientação sexual, o que tem reflexo, como uma 

faceta do estresse social minoritário, na ocultação da sua identidade sexual, o chamado ‘estar 

no armário’. De acordo com Sedgwick (2007), o armário é um regime de controle da 

sexualidade que mantém a divisão binária hétero/homo, sendo um conjunto de normas nem 

sempre explícitas, mas rigidamente instituídas que faz do espaço público sinônimo de 

heterossexualidade, marginalizando ao privado e ao segredo as relações 

homossexuais. Considerando as diversas situações estressantes as quais sujeitos dissidentes da 

heterossexualidade são submetidos ao longo de seus desenvolvimentos, a ocultação de sua 

identidade sexual e permanência no armário é uma das únicas possibilidades de se viver sua 

sexualidade.  

A partir disso, estar ‘fora do armário’, ou seja, ter sua identidade sexual aberta 

socialmente, enquanto seu parceiro está no armário, foi sugerido como um fator preponderante 

de estresse, que pode culminar em VPI (Stephenson et al., 2014). A questão se torna ainda mais 

complexa quando entendemos a VPI homossexual como um ‘duplo armário’: sujeitos que não 

tem sua identidade sexual divulgada possuem menos acesso a recursos sociais 
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fora da heterossexualidade para ter suporte social adequado (Stephenson; Sato; Finneran, 2013) 

e se envolvidos em situação de VPI, para receberem algum tipo de suporte, além de expor a 

VPI vivida, também terão de expor sua relação homossexual (Stiles-Shields; Carroll, 2014). A 

VPI relacionada ao armário envolve, por exemplo, ameaças de exposição, revelação forçada ou 

chantagens, além de que um relacionamento entre um sujeito que tem sua orientação sexual 

aberta e um parceiro que ‘está no armário’ pode criar situações de tensões que podem culminar 

em várias formas de VPI (Ard; Makadon, 2011; Kulkin et al., 2007; Carvalho et al., 2011). 

Um terceiro fator que nos auxilia na compreensão da VPI homossexual volta-se para 

dinâmicas de gênero. Para Butler (2003), o gênero não deve ser reduzido a simples inscrição 

cultural de significado em relação ao sexo dito biológico, antes, é o gênero que estipula como 

os sexos são estabelecidos. O gênero produz a falsa noção de estabilidade e naturalidade no 

qual a heterossexualidade é entendida e essa manutenção se dá pela através da 

performatividade, ou seja, pela repetição de atos, gestos e signos, do âmbito cultural, que 

reforçariam a construção dos corpos masculinos e femininos de forma binária. Dessa forma, o 

gênero é a repetição intencional que produz significados que tem o poder de nos “tornar” 

homem/mulher. 

Considerando essa definição, entende-se que os corpos devem obedecer a 

heteronormatividade, definida como uma norma compulsória à heterossexualidade através da 

imposição de uma linearidade entre sexo biológico, identidade e performatividade de gênero e 

expressão e vivência do desejo afetivo/sexual (Louro, 2009). Observamos que um dos aspectos 

os quais a VPI homossexual está relacionada é a performatividade de gênero, ou seja, quanto 

mais próximo a heteronormatividade os corpos estiverem, mais ‘aceitabilidade’ social esse 

corpo terá. No caso de homossexuais, isso se dá a partir da chamada homonormatividade, que 

segundo Oliveira (2013), é uma vivência de gênero performatizada de forma que torne a 

homossexualidade “aceitável” aos olhos da norma heterossexual, e isso se faz através de uma 

progressiva aproximação com os padrões, valores e moralidades cultivados pela heteronorma.  

Dessa maneira, homo/bissexuais que não performatizam as normas de gênero esperadas 

podem se encontrar em risco para a VPI. Isso por que as diferenças de performatividade de 

gênero podem gerar tensões dentro da relação, isso envolve questões como “parecer ou não 

parecer homossexual” (Goldenberg et al., 2016), pois nesse ponto, estamos apontando para 

sujeitos que não seguem as normas de gênero ditas heterossexuais (inclui-se homens 

homo/bissexuais lidos como ‘afeminados’ e mulheres homo/bissexuais lidas como 

masculinizadas). A questão torna-se ainda mais complexa quando se entende 
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que para permanecer no armário é necessário que o sujeito se homonormatize em certo nível. 

Tal dinâmica influencia na carga de estresse vivido pelo casal na relação, podendo culminar em 

VPI. 

É possível observar ainda a experiência VPI de mulheres homo/bissexuais. Em uma 

ampla revisão da literatura, Souza, Silva e Beiras (2021) observaram que a VPI de mulheres em 

relações homossexuais tinha características muito específicas: em primeiro lugar é preciso 

observar que a heteronormatividade auxilia na ideia de mulheres como não autoras de VPI e 

isso dificulta a compreensão do fenômeno, fazendo com que mulheres autoras de VPI sejam 

entendidas como masculinizadas (o “homem da relação”), escondendo assim, uma 

complexidade específica. Em segundo lugar, a heteronormatividade também auxilia na 

performatividade de gênero feminina voltada a monogamia e a um estilo emocionalmente 

intenso de relação e isso se torna um fator de tensão entre mulheres em relações homossexuais 

demonstrado através do ciúme e um terceiro ponto diz respeito ao estresse vivido por ser uma 

mulher que vive uma relação não-heterossexual, pois quando acrescentamos os 

atravessamentos de classe e raça, a experiência de VPI torna-se ainda mais complexa. 

Um próximo fator que auxilia na compreensão da VPI homossexual são as diferenças 

de classe. A VPI tem vários atravessamentos e um desses é o poderio advindo das diferenças 

de renda, por exemplo. Claro que a classe é um conceito amplo, que envolve uma gama de 

características culturais, histórico-sociais, educacionais, e tem como um fator fundamental o 

fator financeiro (Barata et al., 2013), nesse sentido, nos ateremos neste momento a esse aspecto. 

A literatura relata que as desigualdades de renda entre casais homossexuais podem se tornar um 

fator de risco para a violência na intimidade e essas diferenças ainda limitam a capacidade de 

saída do relacionamento abusivo (Goldenberg et al., 2016). Além do mais, de acordo com 

Woodyatt e Stephenson (2016), os parceiros com recursos financeiros maiores podem ser 

percebidos como tendo o poder de fazer com que seu parceiro com menos dinheiro se sinta em 

dívida e, assim, exercendo controle e intimidação. Essa questão apresenta a complexidade de 

que muitos sujeitos homo/bissexuais podem só ter seu parceiro (a) como fonte de suporte social 

(Goldenberg et al., 2016), e assim, a categoria classe pode gerar processos de subjetivação que 

dificultam o agir sobre a VPI vivenciada. 

A raça se apresenta como um outro elemento presente nos contextos de VPI 

homossexual. De acordo com Foucault (1996), a raça é uma tecnologia de gestão das massas 

que é utilizada para agregar valor social a vida de uns e em detrimento da vida de outros, e 

alguns componentes essenciais para esse processo segregador é a cor da pele e 



 
 

 
REVISTA DE ESTUDOS INTERDISCIPLINARES | ISSN 2674-8703 
DOI: https://doi.org/10.56579/rei.v7i2.1472 | v. 7 n. 2 mar.-abr. 2025 
Página 9 de 22 

Esta obra está sob licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional  

 

a região geográfica de origem e pertencimento (Rocha; Rosemberg, 2007). De acordo com 

Souza (2022), a raça cria uma forma de hierarquia de masculinidades dentro das relações 

íntimas entre homens, onde o homem gay/bissexual negro é inferiorizado de diversas maneiras. 

Quando operamos a interseccionalidade entre raça, classe e gênero, podemos ainda observar 

que homens gays/bissexuais negros que rompem com os estereótipos de gênero da heteronorma 

e que sejam de classes sociais baixas vivenciam muito mais estressores sociais, o que dificulta 

o encontro de parceiros íntimos para relações amorosas.  

Também é possível refletir sobre a experiência da deficiência e a VPI homossexual. A 

literatura discute que pessoas com deficiência (PcD) que vivem relações homossexuais 

enfrentam além dos desafios voltados a deficiência, a questão da gestão da identidade sexual (o 

armário) e isso os fragiliza ainda mais para a VPI, de modo que mesmo a comunidade LGBT 

pode não conseguir dar visibilidade a sexualidade desses sujeitos, deixando pairar o estereótipo 

de assexualização desse público (principalmente se estivermos falando de PcD intelectual). De 

maneira geral, a interseccionalidade entre gênero, raça, classe e deficiência contribui para a VPI 

experienciada por esses sujeitos, sem que se reconheça o problema como tal (Sousa; Moleiro, 

2015; Mendes; Denari, 2019). 

O uso/abuso de substâncias é um outro fator que nos auxilia na compreensão da VPI nas 

relações homossexuais. De acordo com Nehl et al. (2013) e Stiles-Shields e Carroll (2014), 

pessoas homo/bissexuais são relatadas como em maior vulnerabilidade para o uso de álcool e 

outras drogas como resultado do estresse social vivenciado durante seu desenvolvimento. 

Quando relacionada a VPI, o uso de substâncias pode ser recorrido para lidar com o 

relacionamento abusivo (Duncan et al., 2016), mas ao mesmo tempo, o uso de substâncias pode 

ser um catalisador da VPI quando este uso é interseccionado com outras categorias como 

gênero, raça, classe, deficiência e afins (Goldenberg et al., 2016). 

Um próximo fator que auxilia na compreensão especificadamente da VPI homossexual 

masculina está relacionado ao estigma do HIV. É relatado que homens com práticas 

homossexuais são relatados em maior risco para a VPI, de maneira que a VPI aumenta o risco 

para infecção pelo HIV (White; Stephenson, 2014) e viver com o vírus aumenta o risco para 

violações de direitos humanos na intimidade (como a ameaça da exposição da sorologia positiva 

e demais violências) (Li et al., 2012; Kouyoumdjian et al., 2013). 

Até neste momento, observamos alguns fatores sociais e históricos relacionados a VPI 

homossexual. No próximo tópico vamos refletir sobre a atuação em políticas públicas para a 

VPI homossexual. 
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A ATUAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS PARA VPI: REFLEXÕES, 

PONDERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

Para podermos refletir como se dá a atuação em políticas públicas em relação a VPI 

homossexual, faremos um panorama de como sujeitos não heterossexuais lidam com essa 

questão a partir de dados da literatura. 

Observamos que os serviços de atendimento a VPI tem muita dificuldade em 

compreender a dinâmica de relações que não sejam as heterossexuais e isso culmina em 

incompetência para lidar com a VPI que não é perpetrada por um homem heterossexual contra 

uma mulher da mesma sexualidade. Essa limitação faz com que muitos sujeitos em situação de 

VPI homossexual não consigam o apoio necessário para lidar com tal demanda e influencia no 

retorno ao relacionamento abusivo (Ard; Makadon, 2011). De maneira geral, compreendemos 

que sujeitos homossexuais apresentam dificuldades e até mesmo resistências para procurar 

serviços de proteção a violência doméstica e isso se dá por conta da discriminação 

interseccionada com estereótipos de gênero, que geram mitos e preconceitos sobre a VPI desse 

público.  

Outro ponto é que considerando que os relacionamentos homossexuais vivenciam a 

marginalização constante, muitos sujeitos envolvidos nesse tipo de violência preferem não abrir 

a situação que vivem por medo de que essa questão intensifique a discriminação já vivida 

(Guadalupe-Diaz; Jasinski, 2016). Assim, a marginalização desses sujeitos acaba por alimentar 

as situações abuso na intimidade, já que as vítimas de VPI homossexual não teriam para onde 

recorrer (Chong; Mak; Kwong, 2013). 

Homens em relações homossexuais enfrentam estereótipos de gênero que dificultam ou 

impedem que estes se reconheçam como vítimas de VPI. Quando este homem se reconhece 

como vítima na intimidade e busca ajuda em serviços especializados, ele esbarra em barreiras 

metodológicas e atitudinais. Metodológicas porque muitos serviços de atendimento a violência 

domésticas só estão preparados para atender mulheres heterossexuais vitimadas na intimidade 

e atitudinais porque estereótipos de gênero propagam significados de que homens devem se 

defender de outros homens, se ele não o faz, ele é considerado ‘fraco’ (Stiles-Shields; Carroll, 

2014). 

Para mulheres em relações homossexuais, a questão envolve principalmente a 

invisibilização de sua sexualidade, o que está relacionada com o mito de que a mulher não é 

violenta, antes é somente vítima, e vítima de um homem. Ao procurar serviços 



 
 

 
REVISTA DE ESTUDOS INTERDISCIPLINARES | ISSN 2674-8703 
DOI: https://doi.org/10.56579/rei.v7i2.1472 | v. 7 n. 2 mar.-abr. 2025 
Página 11 de 22 

Esta obra está sob licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional  

 

especializados de atendimento a VPI, essas pessoas esbarram em serviços que não sabem o que 

fazer em situações de VPI entre mulheres, pois tais serviços estão configurados apenas para o 

público heterossexual (Souza; Silva; Beiras, 2021). A questão se torna ainda mais complexa 

quando falamos da intersecção entre gênero e raça. De acordo com Holland-Muter (2019), a 

intersecção entre discriminação de gênero com as discriminações baseadas em orientação 

sexual e o racismo, faz com que mulheres negras pouco procurem suporte em políticas públicas, 

restringindo-se nos seus grupos culturais, como a espiritualidade. 

De acordo com Baker et al. (2012), existem diversos problemas jurídicos relacionados 

a VPI homossexual devido à falta de proteção para os direitos civis desses sujeitos. Vários 

países não têm meios assertivos para monitorar os casos de VPI homossexual e devido a 

significados discriminatórios, muitos sistemas jurídicos negam serviços de proteção a vítima de 

VPI homossexual (Morgan et al., 2016). 

Considerando o exposto até aqui, podemos observar que sujeitos envolvidos em VPI 

homossexual vivem uma espécie de biopoder explicado por Foucault. Conforme Foucault 

(1999), após a ascensão do capitalismo, a gestão das massas passou a ser feita a partir da 

perspectiva de um fazer viver ou um deixar morrer. O Estado, através de políticas públicas de 

acesso a bens sociais, faz com que a população viva e assim, alimente o processo produtivo de 

capital. Quando o Estado não o faz, adotando, por exemplo, políticas neoliberais3, o Estado faz 

com que a população viva à própria sorte, deixando-a morrer. Dessa forma, ao não estruturar 

políticas de atendimento a VPI homossexual, o Estado opera um ‘deixar morrer facilitado’ para 

esses corpos, considerando a existência de diversos problemas de defesa dos direitos civis 

dessas pessoas, onde em alguns países não há qualquer menção a proteção delas ou mesmo há 

a explícita proibição de práticas homoeróticas (Baker et al., 2012). Desse modo, podemos 

refletir que o deixar morrer foucaultiano é executado através de um estado de exceção.  

De acordo com Agambem (2004), o estado de exceção é caracterizado pela suspensão 

do ordenamento jurídico vigente, fazendo com que o Estado atue por meio de decretos com 

força de lei. Essa suspensão é feita com base na ideia de que a soberania do país estaria 

ameaçada por forças externas ou internas. Para o autor, o estado de exceção originalmente foi 

pensado para ser utilizado em situações extraordinárias (como uma guerra, por exemplo), porém 

é observado que determinadas características do estado de exceção deixam de ser exceção e se 

 
3 Trata-se de um modelo econômico que prevê a autorregulação do mercado e a intervenção mínima do Estado. 

Três décadas depois, o resultado dessa política é a concentração de riqueza, o aumento do desemprego e, 

consequentemente, a pobreza (Campos, 2017).  
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tornam regra mesmo em democracias. Sua utilização se tornou um instrumento político e uma 

constante técnica de governo, mas em relação aos direitos individuais, essa “regra de exceção” 

é observada somente para alguns corpos. Nesse caso, podemos observar a regra de exceção 

permanente para os corpos homossexuais em diversos níveis, dentre eles o da VPI.  

Mas aqui, não podemos deixar de observar as interseccionalidades envolvidas. O 

questionamento se volta a questão de que de acordo com Souza (2022), foi observado que, no 

caso do sistema jurídico brasileiro, a garantia dos direitos da pessoa envolvida em VPI 

homossexual ficava à disposição de quem operava o direito no caso específico. Então, quais as 

características interseccionais envolvidas na garantia desses direitos? Seria o homossexual “que 

se dá o respeito” (o homossexual homonormatizado, na realidade), aquele que tem mais chances 

de ter seus direitos garantidos em nosso sistema jurídico? Assim, observamos que caraterísticas 

como gênero, raça e classe em diálogo com a heterossexualidade, tem influência direta na 

garantia dos direitos de alguns corpos em detrimento corpos negros e pobres que não 

performatizam os estereótipos de gênero da heterossexualidade, pois para estes, observamos 

um deixar morrer facilitado, quiçá, uma necropolítica. 

Uma necropolítica, de acordo com Mbembe (2016), é uma política de gestão das mortes 

na contemporaneidade, onde o Estado, ao instituir políticas e práticas, define quais são as 

populações que devem ou não morrer e isso se dá por ação direta ou indireta. Basicamente, a 

necropolítica se sustenta na dimensão da racialização, mas a extrapola por conta das práticas e 

políticas neoliberais, que produzem corpos marginalizados e descartáveis para que morram. 

Nesse sentido, Souza e Honorato (2020) questionam se a maneira como o Estado brasileiro 

gerencia as populações não heterossexuais é um deixar morrer foucaultiano ou avança a uma 

necropolítica mbembiana, considerando, por exemplo, que o congresso nacional nunca votou 

uma proposta legislativa que beneficiasse essa população. Maffioleti, Souza e Beiras (2023) 

defendem que o deixar morrer foucaultiano se encerra quando observadas as 

interseccionalidades dos corpos envolvidos em VPI. Nesse ponto, o entrelaçamento de questões 

como gênero, raça, classe, deficiência, etnia, religião e afins, trabalham juntas para produzir, 

em um estado de exceção permanente neoliberal, uma necropolítica que atinja os corpos não 

heterossexuais em uma perspectiva higienista que preserve a heterossexualidade branca e 

colonialista.    

 

SUGESTÕES REFLEXIVAS PARA A ATUAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS 
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Para finalizarmos essa reflexão, deixamos logo abaixo um resumo de algumas sugestões 

reflexivas para a atuação em políticas públicas de VPI. Tais sugestões são fruto da tese de 

doutorado do primeiro autor deste estudo.  

1º) Romper com os estereótipos de gênero: como observado no estudo, as binaridades 

de gênero geram mitos que dificultam ou mesmo impedem que se reconheçam as 

complexidades envolvidas na VPI homossexual. Mitos como os de que a mulher não é violenta 

na intimidade, pois seria sempre passiva e fraca ou de que homens, se vitimados, devem revidar 

a violência, se não, não seriam homens o suficiente, muitas vezes impedem que os próprios 

envolvidos em VPI se reconheçam nessa situação, e quando se reconhecem, tais mitos 

dificultam que estes procurem ajuda especializada ou mesmo quando procuram, observamos a 

dificuldade do poder público em agir, por geralmente ler a VPI unicamente a partir do modelo 

heterossexual.    

2º) Promoção de políticas públicas para pessoas não heterossexuais: esse ponto 

surge da provocação de que a maioria das políticas voltadas a população não heterossexual 

focam-se em ações de prevenção e recuperação em saúde por conta da epidemia de HIV que 

marcou a história do público de homens que se relacionam com homens. Mas quando se procura 

políticas públicas de atenção integral a população não heterossexual, encontramos um grande 

vácuo na história brasileira. Não somente pelo conservadorismo da sociedade, mas porque 

pautas da diversidade sexual funcionam como um medidor de popularidade política dos 

governantes: quanto menos pautas para a diversidade, mais popularidade (devido a homo-trans-

fobia social). Assim, tona-se urgente que o desenvolvimento de políticas de proteção integral a 

população não-heterossexual, de maneira não somente a dar visibilidade a existência desses 

sujeitos no debate político, mas na forma de garantir proteção, acolhimento e garantir os direitos 

violados pela situação de VPI, por exemplo. 

3º) Romper com barreiras que impedem que pessoas não heterossexuais consigam 

atendimento em políticas públicas: essas barreiras podem ser: 

Estruturais: pela ausência quase que completa de políticas públicas para a população 

não heterossexual, ou mesmo pela questão de que a garantia dos direitos de pessoas não 

heterossexuais em situação de VPI ficar a cargo da interpretação pessoal de quem opera o 

direito naquele contexto e momento específico; 

Metodológicas: envolve a questão de que muitos profissionais que atuam em políticas 

voltadas a VPI simplesmente não sabem o que fazer quando se deparam com situações de VPI 

homossexual, o que fragiliza toda uma rede de atendimento a pessoas vitimadas 
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nesse contexto. Torna-se necessário o desenvolvimento de planos de ações de maneira 

interdisciplinar e multiprofissional para esse tipo de atendimento. 

Atitudinais: As barreiras atitudinais correspondem às atitudes dos profissionais frente 

a sujeitos não heterossexuais, onde os mitos baseados em gênero, raça e classe pode fazer com 

que profissionais minimizem a gravidade da VPI vivida, além das possíveis atitudes 

discriminatórias, que dificultam ou impedem que vítimas não heterossexuais sejam atendidas 

nesses serviços. 

4º) Uso da interseccionalidade como ferramenta analítica da VPI homossexual: 

Observamos que a VPI homossexual envolve várias complexidades e a interseccionalidade 

permite olhar para categorias sociais envolvidas no fenômeno e assim, pode-se ter um olhar 

mais acurado diante dos processos sociais (como gênero, raça, classe, deficiência, etnia e afins) 

que auxiliam na produção da VPI. 

5º) Abertura para a compreensão de outras formas de relacionamento íntimo e 

formas familiares: observamos que os serviços de VPI estão intimamente ligados ao modelo 

monogâmico e heterossexual de família. Esse ponto, muitas vezes impede o reconhecimento da 

VPI homossexual porque não reconhecemos as relações homossexuais como tal. Assim, a 

abertura para o acolhimento da diversidade de possibilidades de relacionamentos íntimos e de 

modelos familiares pode auxiliar na inclusão de sujeitos não heterossexuais nas políticas 

públicas, incluindo as de VPI. 

6º) Formação de profissionais que atuam em políticas de VPI para o acolhimento 

da diversidade: envolve a inclusão de temas da diversidade na formação inicial e continuada. 

Este ponto envolve principalmente a sensibilização profissional para o reconhecimento de que 

as vidas não heterossexuais possuem vivências específicas que não existem nos contextos 

normativos tradicionais e essas vivências geram processos de subjetivação específicos que 

demandam tratamento especializado. 

7º) Promover a participação da comunidade LGBT mais ampla na formulação de 

políticas e metodologias de atendimento a VPI homossexual: aqui vale considerar a 

horizontalidade na criação de políticas públicas, de modo a se considerar a voz e experiência 

da comunidade LGBT nas políticas que para ela são formuladas, uma forma de ‘nada sobre nós 

sem nossa participação ativa e protagonista’.   

8º) Compreender a VPI como um mecanismo auxiliar na produção de 

subjetividade: envolve o entendimento de que passar por situações de VPI como vítima ou 

agressor causa mudanças na subjetividade dos envolvidos, tendo impacto em 
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como esses sujeitos vão se relacionar consigo, com o outro e com a realidade. Assim, as 

intervenções realizadas precisam considerar que não somente o sujeito é modificado ao passar 

por uma situação de VPI, mas toda uma multidimensionalidade da sua existência, portanto, é 

preciso considerar quais aspectos da sua existência sofre/sofreu impactos e assim, planejar com 

mais assertividade as intervenções, sejam em assistência em saúde, assistência social ou 

assistência jurídica.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo deste estudo foi refletir sobre fatores psicossociais e históricos envolvidos 

na VPI homossexual, bem como promover sugestões reflexivas para o atendimento a essa 

demanda em políticas públicas. Alguns dos principais fatores sociais que atuam como 

produtores de VPI homossexual podem ser citados, como o estresse de minorias atravessando 

toda a experiência de vida de pessoas homossexuais, a intergeracionalidade que opera como um 

mecanismo de aprendizagem e identificação com a relação violenta que condiciona os sujeitos 

que foram expostos a violência na família de origem a se envolverem em relações violentas 

quando adultos. Estar no ‘armário’ também foi discutido como um fator de risco para a VPI, 

mas ter sua identidade sexual divulgada também, principalmente se o homossexual não 

performatiza os estereótipos de gênero esperados. As diferenças de renda e o racismo também 

foram relatadas como fatores de risco para a VPI, na medida que geram desigualdades diárias 

entre os parceiros. Outros fatores relacionados à VPI foram as diferenças sorológicas em relação 

ao HIV, onde pessoas que vivem com o vírus são relatadas como em risco aumentado para a 

VPI por conta do estigma envolvido. Pessoas com deficiência passam por um processo de 

negação do direito à sexualidade e precisam superar o estigma de que todo envolvimento sexual 

que os mesmos tenham seria necessariamente abuso. Por fim, o uso de substâncias foi relatado 

como um fator duplamente relacionado a VPI: sendo um disparador de violência e sendo uma 

forma de lidar com a VPI vivida. 

Longe de encerrar a discussão sobre o tema, discutimos alguns fatores psicossociais que 

auxiliam na compreensão deste fenômeno, bem como refletimos que a atuação do Estado nesse 

contexto envolve um deixar morrer foucaultiano, um estado de exceção permanente de 

Agambem, podendo chegar até uma necropolítica mbembiana, quando observadas as 

características interseccionais dos corpos envolvidos em VPI homossexual. Observamos que as 

complexidades envolvidas em ser um sujeito dissidente da heterossexualidade cria barreiras 

que precisam ser superadas para que a vítima de VPI homossexual receba o 
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acolhimento necessário nos serviços públicos, mas ainda assim, quando tais barreiras são 

superadas, muitas vezes o homossexual encontra uma política pública que não está configurada 

para ele e sim para a mulher heterossexual cisgênera lida sempre como vítima. Deixamos ainda 

algumas reflexões que podem servir de auxílio reflexivo para a atuação de profissionais em 

políticas públicas de VPI sejam de saúde, socioassistenciais ou jurídicas.  

Como reflexões finais entendemos que ainda há muito a avançar no que diz respeito ao 

enfrentamento e prevenção da VPI homossexual, o que requer um comprometimento de 

diversos atores sociais quanto a essa demanda. Urge a necessidade de medidas legislativas e 

constitucionais que garantam a proteção dos direitos de sujeitos não heterossexuais, de modo 

que essas medidas legislativas também abarquem a VPI. Pela ausência dessas medidas 

legislativas, é possível compreender o agir do Supremo Tribunal Federal ao estender a proteção 

advinda da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) para homens em relacionamentos 

homossexuais. Os ministros seguiram o voto do relator do caso, o ministro Alexandre de 

Moraes, que considerou que o Congresso Nacional foi omisso ao não legislar sobre o tema da 

violência doméstica e familiar para pessoas LGBT’s, o que gerou uma lacuna de proteção a 

esse grupo social. Apesar de ser um passo importante, cabe a reflexão sobre a inércia do Poder 

Legislativo brasileiro no que diz respeito a políticas públicas para LGBT’s, mas isso é tema 

para um outro estudo. 

Por fim, esperamos que essas reflexões despertem nos leitores o interesse por novas 

pesquisas e parcerias de trabalho para que juntos possamos alargar o entendimento dos fatores 

envolvidos na produção da VPI homossexual.  
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